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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.º 1-A/2008
Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.º 63/2007, 

de 6 de Novembro, que aprova a orgânica da Guarda Na-
cional Republicana, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 213, de 6 de Novembro de 2007, saiu com as 
seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

Na alínea o) do n.º 1 do artigo 3.º, onde se lê:
«o) Participar, nos termos da lei e dos compromissos 

decorrentes de acordos, designadamente em operações 
internacionais de gestão civil de crises, de paz e huma-
nitárias, no âmbito policial e de protecção civil, bem 
como em missões de cooperação policial internacional 
e no âmbito da União Europeia e na representação do 
País em organismos e instituições internacionais;»

deve ler-se:
«o) Participar, nos termos da lei e dos compromissos 

decorrentes de acordos, tratados e convenções interna-
cionais, na execução da política externa, designada-
mente em operações internacionais de gestão civil de 
crises, de paz e humanitárias, no âmbito policial e de 
protecção civil, bem como em missões de cooperação 
policial internacional e no âmbito da União Europeia e 
na representação do País em organismos e instituições 
internacionais;»

No n.º 1 do artigo 42.º, onde se lê:
«1 — A UNT é a unidade especializada, no âmbito 

da fiscalização ordenamento e disciplina do trânsito, 
responsável pela uniformização de procedimentos e 
pela formação contínua dos agentes.»

deve ler-se:
«1 — A UNT é a unidade especializada, no âmbito 

da fiscalização, ordenamento e disciplina do trânsito, 
responsável pela uniformização de procedimentos e pela 
formação contínua dos militares.»
Assembleia da República, 4 de Janeiro de 2008. — A 

Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 1-B/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 373/2007, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 213, de 6 de Novembro de 2007, saiu com 
inexactidões que, mediante declaração da entidade emi-
tente, assim se rectificam:

1 — No artigo 5.º, onde se lê «No anexo da Portaria 
n.º 625/96, de 4 de Novembro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 27/2000, de 
3 de Março, 215/2001, de 2 de Agosto, 68/2003, de 8 de 

Abril, 32/2006, de 15 de Fevereiro, 123/2006, de 28 de 
Junho, 233/2006, de 29 de Novembro, e 235/2007, de 
19 de Junho, é suprimida a rubrica referente à substân-
cia activa aldicarbe.» deve ler -se «No anexo da Portaria 
n.º 625/96, de 4 de Novembro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 27/2000, de 
3 de Março, 215/2001, de 2 de Agosto, 68/2003, de 8 de 
Abril, 32/2006, de 15 de Fevereiro, 123/2006, de 28 de 
Junho, e 233/2006, de 29 de Novembro, é suprimida a 
rubrica referente à substância activa aldicarbe.».

2 — No artigo 6.º, onde se lê «No anexo da Portaria 
n.º 49/97, de 18 de Janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 1101/99, de 21 de Dezem-
bro, e pelos Decretos -Leis n.os 27/2000, de 3 de Março, 
245/2002, de 8 de Novembro, 68/2003, de 8 de Abril, 
156/2003, de 18 de Julho, 300/2003, de 4 de Dezembro, 
116/2004, de 18 de Maio, 32/2006, de 15 de Fevereiro, 
123/2006, de 28 de Junho, 233/2006, de 29 de Novembro, e 
235/2007, de 19 de Junho, são suprimidas as rubricas refe-
rentes às substâncias activas diazinão, MCPA e tribenurão-
-metilo.» deve ler -se «No anexo da Portaria n.º 49/97, de 
18 de Janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pela Portaria n.º 1101/99, de 21 de Dezembro, e pelos 
Decretos -Leis n.os 27/2000, de 3 de Março, 245/2002, de 
8 de Novembro, 68/2003, de 8 de Abril, 156/2003, de 18 
de Julho, 300/2003, de 4 de Dezembro, 116/2004, de 18 
de Maio, 32/2006, de 15 de Fevereiro, 123/2006, de 28 de 
Junho, e 233/2006, de 29 de Novembro, são suprimidas as 
rubricas referentes às substâncias activas diazinão, MCPA 
e tribenurão -metilo.».

3 — No artigo 7.º, onde se lê «No anexo da Portaria 
n.º 102/97, de 14 de Fevereiro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 27/2000, de 3 
de Março, 215/2001, de 2 de Agosto, 245/2002, de 8 de No-
vembro, 68/2003, de 8 de Abril, 116/2004, de 18 de Maio, 
205/2004, de 19 de Agosto, 32/2006, de 15 de Fevereiro, 
123/2006, de 28 de Junho, 233/2006, de 29 de Novembro, 
e 235/2007, de 19 de Junho, são suprimidas as rubricas 
referentes às substâncias activas MCPA, metolacloro e 
tribenurão -metilo.» deve ler -se «No anexo da Portaria 
n.º 102/97, de 14 de Fevereiro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 27/2000, de 3 
de Março, 215/2001, de 2 de Agosto, 245/2002, de 8 de No-
vembro, 68/2003, de 8 de Abril, 116/2004, de 18 de Maio, 
205/2004, de 19 de Agosto, 32/2006, de 15 de Fevereiro, 
123/2006, de 28 de Junho, e 233/2006, de 29 de Novembro, 
são suprimidas as rubricas referentes às substâncias activas 
MCPA, metolacloro e tribenurão -metilo.».

4 — No artigo 8.º, onde se lê «No anexo da Portaria 
n.º 1101/99, de 21 de Dezembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 215/2001, 
de 2 de Agosto, 31/2002, de 19 de Fevereiro, 245/2002, 
de 8 de Novembro, 156/2003, de 18 de Julho, 116/2004, 
de 18 de Maio, 205/2004, de 19 de Agosto, 32/2006, de 15 
de Fevereiro, 233/2006, de 29 de Novembro, e 235/2007, 
de 19 de Junho, na rubrica referente à substância activa 
tetraconazol, o valor do LMR em uvas de vinho é substi-
tuído por 0,2 mg/kg.» deve ler -se «No anexo da Portaria 
n.º 1101/99, de 21 de Dezembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 215/2001, 
de 2 de Agosto, 31/2002, de 19 de Fevereiro, 245/2002, 
de 8 de Novembro, 156/2003, de 18 de Julho, 116/2004, 
de 18 de Maio, 205/2004, de 19 de Agosto, 32/2006, de 15 
de Fevereiro, e 233/2006, de 29 de Novembro, na rubrica 
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referente à substância activa tetraconazol, o valor do LMR 
em uvas de vinho é substituído por 0,2 mg/kg.».

5 — No artigo 9.º, onde se lê «No anexo ao Decreto -Lei 
n.º 215/2001, de 2 de Agosto, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 256/2001, de 
22 de Setembro, 31/2002, de 19 de Fevereiro, 245/2002, 
de 8 de Novembro, 300/2003, de 4 de Dezembro, 32/2006, 
de 15 de Fevereiro, 123/2006, de 28 de Junho, 233/2006, 
de 29 de Novembro, e 235/2007, de 19 de Junho, são 
suprimidas as rubricas referentes às substâncias activas 
aldicarbe e diazinão.» deve ler -se «No anexo ao Decreto-
-Lei n.º 215/2001, de 2 de Agosto, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 256/2001, 
de 22 de Setembro, 31/2002, de 19 de Fevereiro, 245/2002, 
de 8 de Novembro, 300/2003, de 4 de Dezembro, 32/2006, 
de 15 de Fevereiro, 123/2006, de 28 de Junho, e 233/2006, 
de 29 de Novembro, são suprimidas as rubricas referentes 
às substâncias activas aldicarbe e diazinão.».

6 — No artigo 10.º, onde se lê «No anexo ao Decreto-
-Lei n.º 300/2003, de 4 de Dezembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 116/2004, 
de 18 de Maio, 32/2006, de 15 de Fevereiro, 123/2006, 
de 28 de Junho, e 235/2007, de 19 de Junho, é suprimida 
a rubrica referente à substância activa clorfenapir.» deve 
ler -se «No anexo ao Decreto -Lei n.º 300/2003, de 4 de De-
zembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelos 
Decretos -Leis n.os 116/2004, de 18 de Maio, 32/2006, de 
15 de Fevereiro, e 123/2006, de 28 de Junho, é suprimida 
a rubrica referente à substância activa clorfenapir.».

7 — No artigo 12.º, onde se lê «O Decreto -Lei 
n.º 123/2006, de 28 de Junho, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 233/2006, de 
29 de Novembro, e 235/2007, de 19 de Junho, é alterado do 
seguinte modo:» deve ler -se «O Decreto -Lei n.º 123/2006, 

de 28 de Junho, com as alterações que lhe foram introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 233/2006, de 29 de Novembro, 
é alterado do seguinte modo:».

8 — No artigo 13.º, onde se lê «O Decreto -Lei 
n.º 233/2006, de 29 de Novembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 235/2007, de 19 de Junho, 
é alterado do seguinte modo:» deve ler -se «O Decreto -Lei 
n.º 233/2006, de 29 de Novembro, é alterado do seguinte 
modo:».

9 — No anexo I, na coluna «Atrazina»:

No n.º 2), n.º III), onde se lê «Frutos de hortícolas — (*) 
0,05» deve ler -se «Frutos de hortícolas —  -»;

No n.º 2), n.º III), alínea a), onde se lê «Solanáceas:» 
deve ler -se «Solanáceas: — (*) 0,05»;

No n.º 2), n.º VII), onde se lê «Legumes de caule —  -» 
deve ler -se «Legumes de caule — (*) 0,05».

10 — No anexo V, na nota de rodapé, onde se lê «(*) 
Limite de determinação analítica.» deve ler -se «(*) Indica 
o limite de determinação analítica. (t) Indica que o LMR 
foi estabelecido temporariamente até 31 de Dezembro de 
2007 na pendência dos dados a apresentar pelo reque-
rente, sendo que se não tiverem sido recebidos quaisquer 
dados até essa data, o LMR será retirado por directiva ou 
regulamento.».

11 — No anexo VII, na coluna «Metaxil», no n.º 1), 
n.º II), onde se lê «Frutos de casca rija (com ou sem 
casca) — 0,05» deve ler -se «Frutos de casca rija (com ou 
sem casca) — (*) 0,05».

Centro Jurídico, 3 de Janeiro de 2008. — A Directora, 
Susana Brito. 
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